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TERMO DE REFERENCIA

1. CONDTçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.'t Contratação de empresa para prestaÉo de serviço de assessoria especializada em

apoio técnico, diagnóstico, acompanhamento e orientaçáo nos envios, treinamento

referente ao ênvio de informações no Sistema de Escrituração Digital das Obrigações

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas e Sistema lnformatizado de Controle de Atos de

Pessoal em atendimento ao setor de Recurso Humanos, exigências do e-Social, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de

Figueirão / MS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas neste instrumento.

í.2 O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, cujos padróes de

desempenho e qualidade foram objetivamente definidos através de especificações usuais

de mercado.

í.3 O prazo de vigência da contrataçáo é de 12 meses contados da assinatura do contrato,

na forma do artigo 105 da Lei n' 14.í33, de2021.

Item cód Descrição/Especificâção UND de
medidâ

Qnt Valor Unitário Valor Total

1 18409 ContrataÉo de empresa de apoio
técnico, diagnóstico,
acompanhamenlo e orientaÉo nos
envios lreinamenlo rêfêrente ao
envio de informaçóes no Sistema de
Escrituração Digital das ObÍigaçôes
Fiscais, Previdenciárias e
Trabalhistas e Sistema
lnÍoÍmatizado de Controle de Atos
de Pessoal em atendimento ao
setor de Recurso Humanos,
exigências do e-Social.

Mês 12 RS 10.685.00 RS 128.220,00

Total: RS

128.220,00



1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista suas características e

natureza de necessidade permanente.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contrataçáo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DACONTRATAçÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se

pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

Termo de Referência.

2.2 O objeto da contrataçáo está previsto no Plano de Contratações Anual do exercício

2025, publicado no Diário oficial no 3744, página 285, do dia24 de dezembro de2024.

3. DESCRIçÂO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tÓpico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.í. Os requisitos da contrâtação estão inseridos na descrição das especificações do objeto

que constam no item 1.1.

4.í.2. Assegurar que os processos e os envios de inÍormaçÕes estejam em conformidade

com a legislaçáo vigente e as normativas do e-Social, Escrituração Digital das Obrigaçôes

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas, e do Sistema lnformatizado de Controle de Atos de

Pessoal.

pROPRtEDADE, SlclLO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÔES: A CONTRATADA deverá

manter sigilo em relação aos dados, informações ou documentos que tomaÍ conhecimento

em decorrência da prestação dos serviços objeto desta contrataçáo, bem como se

submeter às orientações e normas internas de segurança da inÍormação vigentes, devendo

orientar seus empregados e/ou prepostos nesse sentido, sob pena de responsabilidade

civil, penal e administrativa.

jr r,. MUNICIPIO
DE FIGUEIRÃO

Comissão de Planejamento das C

Públicas
Avenida l\4oisés de Araújo Galvão.
Figueirão/Ms - CEP: 79.428-000
Telefone: t 67 \ 327 4-71.27



Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliaçáo prévia do local de execução dos

serviços.

5. MODELODEEXECUçÃODOOBJETO

Condições de execução

A execuçâo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

lnício da execução do objeto: 5 dias uteis após o recebimento da Ordem de lnício de

Serviço.

Local e horário da prestação dos serviços

A contratada efetuará visitas técnicas: A Contratada deverá designar um profissional

para comparecer à sede da Prefeitura Municipal sempre que solicitado ou que o contratado

entenda ser necessário, em horário de funcionamento normal, observados os seguintes

parâmetros:

. O proÍissional designado para as visitas deverá ser o responsável técnico

indicado no respectivo contrato, atendendo aos requisitos previstos neste

instrumento

. As datas e horários das visitas serão definidas pela Prefeitura Municipal com

antecedência de pelo menos 2 dias úteis, ficando vedado o agendamento para

sábados, domingos e feriados, ou como avençarem as partes em consenso;

. A permanência do representante/consultor na sede da Prefeitura Municipal terá

duração estimada de 8 horas. suprida a necessidade, poderá ser dispensado em

tempo menor, a critério do Contratante.

o os serviços poderáo também ser realizadas na sede administrativa da

Contratada, quando necessário.
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Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.



MUNICIPIO
DE FIGUEIRÃO

Atender às consultas (ilimitadas), via telefone, e-mail, whatsapp, ou outros meios

de comunicaçáo.

Os serviços são de assessoria, auxilio e orientação e não de execução de

atividade Íim;

o Deverá atender a chamados emergenciais, sempre que for solicitado.

A Prefeitura Municipal poderá, a critério do Prefeito, requisitar a presença do

profissional para visitas técnicas além da frequência indicada neste item.

Descriçáo detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,

frequência e periodicidade de execução do trabalho:

a

a

a

a

a

Cronograma de realização dos serviços:

Etapa

1

2

Descrição
Diagnóstico inicial e levantamento de
necessidades

lmplementação das primeiras orientações e
ajustes nos processos

Treinamento e capacitaçáo dos servidores

Monitoramento e revisão dos envios

Emissão de relatórios e recomendaçÔes finais

Período
Primeira semana após assinatura
do contrato

Segunda e terceira semanas

Quarta semana

Contínuo ao longo do contrato

Mensalmente

3

4

5

A execução contratual observará as rotinas abaixo:

Frequência e periodicidade da execução dos trabalhos
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Diagnóstico lnicial: Levantamento de informaçÕes e identificação das necessidades

e deficiências nos processos do setor de Recursos Humanos.

Apoio Técnico: orientação sobre a correta transmissão das informações ao e-social,

Sistema e-Sfing e demais sistemas relacionados.

Treinamento: Capacitação dos servidores envolvidos nos processos de transmissáo

de dados.

Monitoramento e Acompanhamento: supervisão periódica dos envios e correção de

inconsistências.

Relatórios Periódicos: Apresentaçáo de relatórios de acompanhamento e melhorias

nos processos.

a



Acompanhamento semanal das transmissões de informaçÕes ao e-Sociale do
Sistema e-Sfinge.
ReuniÕes quinzenais para avaliação do progresso e identiÍicação de eventuais
ajustes.
Relatórios mensais detalhados sobre a conformidade dos envios.
Revisão e suporte técnico sempre que necessário para correçáo de eventuais
problemas.

Tecnologias utilizadas

. Sistema e-Social e Sistema e-SÍinge.

. Sistema lnformatizado de Controle de Atos de Pessoal

. Ferramentas de análise e conferência de dados.

. Plataformas de treinamento online e presencial.

Disposições gerais

A empresa contratada deverá fornecer suporte técnico remoto e presencial sempre
que solicitado.
O cumprimento dos prazos e a qualidade das informações serão monitorados pela

Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento.
Qualquer alteração no cronograma deverá ser previamente aprovada pelo órgáo
contratante.

lnformações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgáo tem como base as seguintes características

A Contratada será responsável por todas as despesas decorrentes tais como (custo

com mão de obra, transporte, alimentaçâo e hospedagem), isentando o Município de

qualquer despesa adicional.
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EspeciÍicação da garantia do serviço (art.40. §1o, inciso lll. da Lei no 14.133. de 202í)

5.3 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de

1 í de setembro de í 990 (Código de Defesa do Consumidor).



6. MODELO DE GESTÃO DOCONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçáo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de Íiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferiçáo dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relaçáo à execução do

objeto contratado.

A Contratante poderá recusar, desde que justiÍicadamente, a indicação ou a manutenção

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício

da atividade.



Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração.

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execuçâo do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo paê a correçáo.

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaÉo que

demandar decisâo ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O Íiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçáo ou à prorrogaçáo contratual.

Gestor do Contrato

O gestor do contrato veriÍicará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios

pertinentes, caso neeessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigaçôes contratuais, o gestor do contrato atuará

tempestivamente na soluçáo do problema, reportando a autoridade superior para que tome

as providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência.
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7, CR|TÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR)'

conforme previsto no Anexo 1 .

a

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administraçáo.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo

de responsabilização para Íins de aplicação de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de

que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo sêtor com

competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalizaÇáo e gestáo nos termos do contrato.



Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produzir os resultados acordados,

De executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas,

ou

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes

critérios:

Verificação se o serviço foi total ou parcialmente executado;

Os pagamentos serão proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas;

O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores náo

relevantes ou críticos, a critério do órgão ou entidade, poderá ser objeto apenas de

notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da

contratação.
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Do recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelos

fiscais, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovaçáo da prestação dos serviços a quê se referem a

parcela a ser paga.

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perÍodo de faturamento, o fiscal do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a

Serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do

contrato.



Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não

atestar a última e/ou única medição de serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

A fiscalização náo efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório. Art. 1 19 clc arl. 140 da Lei no '14í 33 de 2021

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

O fiscal deverá emitir o Termo Detalhado que deverá conter o registro, a análise e a

conclusão acerca das ocorrências na execuçâo do contrato, em relaçáo à fiscalização

técnica e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimento defi nitivo.

Os serviços serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do

recebimento provisório, pelo Gestor de Conúatos, após a verificação da qualidade e

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçáo apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamênto da despesa, indicar

as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA' por escrito' as

respectivas correções;



Complementar o Termo Detalhado com as informaçôes sobre a fiscalização administrativa,

para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e

documentações apresentadas; e

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalizaçâo.

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do aÍl. 143 da Lei no 14.133 de 2021

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagamento.

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçáo

do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para Íins de liquidação, na forma desta seçáo, prorrogáveis por igual período.

Para Íins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execuçáo do contrato;
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8. Prazo de pagamento

8.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

Íinalização da liquidação da despesa.

8.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado sêráo

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de Sua

t

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situaçáo, sem

ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal.

Constatando-se situaçáo de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para quê, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela Íiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado

a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.



9. Forma de pagemento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

O conhatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE

FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de Pregão, sob a

forma Eletrônico, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

O regime de execução do contrato será a empreitada, por preço global.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos
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Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no

sítio https://www.qov. br/empresas-e-neqocios/p!br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçâo do ato

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sede, conforme lnstruçâo Normativa DREI/ME n."77,de 18 de março de2020.

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade samples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no

5.764, de 16 de dezembro 1971.

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou da

consolidação respectiva.



11. Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidáo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à DÍvida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.75'l , de 02 de outubro de 2014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÉo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452 de ío de

maio de 1943

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicÍlio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividadê em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos úibutos Municipal relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

O fornecedor enquadrado como microêmpreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.
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12. QUALTFTCAÇÃOTÉCNTCA

12.1 Comprovaçáo de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

13. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 128.220,00 (cento e vinte e oito mil e

duzentos e vinte reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

14. ADEaUAçÃOORçAMENTARTA

14.í. As despesas decorrentes da presente contrataÉo correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E DESENVOLVIMENTO

25 - 03.00 1 -04. 1 22. 0003. 2005-3. 3. 90. 35. 99. 1 500

Figueirão, 17 de março de2025.

liana da silva Custódio J e Freitas
cula:01.237

Cargo: Auxiliar Administrativo

Aprovado por

argo:

OSELI MARTINS FERREIRA

cu 01.'t7s
ntador

Secretária unicipal de Gestão e Desenvolvimento

t27

?



ANEXO 1

TNSTRUMENTO DE MED|çÃO DE RESULTADOS - tMR

OBJETO: Conhatação de empresa para prestação de serviço de assessoria especializada
em apoio técnico, diagnóstico, acompanhamento e orientaçâo nos envios, treinamento
referente ao envio de informaçÕes no Sistema de Escrituração Digital das Obrigações
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas e Sistema lnformatizado de Controle de Atos de
Pessoal em atendimento ao setor de Recurso Humanos, exigências do e-Social, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de
Figueirão / MS.

1. DA DEFTNTÇÃO

1.í. O lnsúumento de Medição de Resultado - IMR é o documento que apresenta os

criterios de avaliação da qualidade dos serviços, identificando indicadores, finalidades,

metas, instrumento de medição, forma de acompanhamento, periodicidade e mecanismo

de cálculo, adequações de pagamento por eventual não atendimento das metas

estabelecidas.

2. OBJETIVOS A ATINGIR

2.1 . A utilizaçáo do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para

a avaliação da prestação dos serviços, cujo principal objetivo é assegurar a prestação dos

serviços em níveis elevados de qualidade.

3. FORMA DE AVALIAÇÃO
3.1. Definição de situações que caracterizem o não atingimento do objetivo, e atribuição

de descontos no valor de pagamento devido.

3.2. Este anexo e parte indissociável do Contrato XXX/2OXX firmado a partirdo Processo

no XXXr2(,XX e de seus demais anexos.

3.3. Na utilização do referido lnstrumento de Medição serão observadas as cláusulas e
disposições contidas no Estudo Técnico Preliminar, Gerenciamento de Risco e Termo de
Referência - anexos ao edital.

3.4. A cada Nota Fiscal/Fatura para fins de pagamento corresponderá aplicação

individualizada do lMR.
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3.5. O valor devido a título de pagamento mensal à contratada será mensurado a partir

da aplicação das condiçÕes do presente lMR.

4. SANÇOES

4.1. A aplicação de índices de desconto do IMR caracteriza-se como instrumento de gestão

contratual, não conÍigurando sanção. A Contratante poderá, pela qualidade insuficiente,

aplicar as penalidades previstas em contrato.

5. INDICADORES

5.1. As tabelas abaixo apresentam os indicadores, finalidades, metas, instrumento de

medição, forma de acompanhamento, periodicidade e mecanismo de cálculo.

INDICADOR 1: PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO

Cumprimento dos prazos estabelecidos no termo de

referência e contrato.

Meta a cumprir

de

Forma de

acompan hamento

Periodicidade

Mecanismo

cálculo

de 1% de desconto para cada 1 dia de atraso que impactou

no resultado.

0,5% de desconto para cada 1 dia de atraso que não

impactou no resultado.

INDICADOR 2:

Verificação da qualidade da prestação dos serviços

Prestação de serviços de acordo com as especificações

do termo de referência.

lnstrumento

medição

de Conferência local

Finalidade

Prestaçáo de serviços de acordo com as necessidades

para atendimento da demanda.

lnstrumento

medição

Conferência local

Acompanhamento presencial pelo Íiscal de contrato

Parcelada (informar conforme prazo de entrega do TR)

Finalidade

Meta a cumprir



MUNICIPIO
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Forma de

acompanhamento

Acompanhamento presencial pelo fiscal de contrato

Periodicidade Parcelada (informar conforme prazo de entrega do TR)

de 5% de desconto para situação que não impactou no

resultado.

10% de desconto para situação que causou médio

impacto ao resultado.

30% de desconto para situaçáo que causou grave

impacto ao resultado.

6. FORMA DE AFERIçÃO E ANOTAÇÃO DOS RESULTADOS

6.í O Fiscal do Contrato deverá utilizar as tabelas abaixo para registrar as ocorrências

dentro do período de aferição:

INDICADOR 1: XXX

Data da ocorrência: XXX

Descrição XXX

Descontos: XXX

INDICADOR 2: XXX

Data da ocorrência: XXX

Descrição XXX

Descontos: XXX

Total dos descontos XXX

Comissão de Pla
Priblicas

s de Araujo ual
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Mecanismo

cálculo
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